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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) n.xx/201X
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante legal, respondendo pela X Promotoria de Justiça de ______/PI,  no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições contidas nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 26, inciso I, e artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93; e artigo 37 da Lei Complementar Estadual nº 12/93, doravante denominado COMPROMITENTE, e o MUNICÍPIO DE XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxx, e pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. xxxxxxxxx, celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, em conformidade com o disposto no artigo 5º, §6º, da Lei nº. 7.347/85, no artigo 7º da Lei nº. 7.853/89, mediante os termos adiante transcritos. Presentes ao ato também  ____________.
CONSIDERANDO a previsão constitucional contida no art. 208, inciso III, de que o dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de atendimento especializado aos alunos com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
CONSIDERANDO a previsão constitucional estabelecida no art. 227, § 2º, de que a lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e edifícios de uso público, a fim de garantir acesso adequado às pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal 7.853/1989, segundo o qual, cabe ao Poder Público e aos seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive daqueles que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico, em especial na área da educação, a oferta obrigatória e gratuita da Educação Especial em estabelecimento público de ensino;
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, inciso V, alínea “a”, do mesmo diploma legal, de que na área das edificações, cabe ao Estado assegurar adoção e efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas com deficiência e permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, inciso I, ainda desse diploma legal, de que constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa: recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência;
CONSIDERANDO a previsão legal contida no art. 58, da Lei Federal nº 9.394/96, de que se entende por Educação Especial a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; e que o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a integração nas classes comuns de ensino regular;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, tratando da eliminação de barreiras arquitetônicas ou funcionais que impeçam o acesso ou a utilização de equipamentos públicos ou destinados ao uso público, incluindo sistemas de comunicação e meios de transporte;
CONSIDERANDO que a referida lei, no que tange às escolas, impõe a acessibilidade nas edificações de uso público, de modo que sua construção, reforma ou ampliação, ou ainda a mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida (art. 11);
CONSIDERANDO o item Educação Especial, nº 24, do Plano Nacional da Educação, aprovado pela Lei Federal 10.172/2001, segundo o qual cada sistema de ensino deve possuir um setor responsável pela Educação Especial, bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento dessa modalidade;
CONSIDERANDO a edição do Decreto Federal nº 5.296/2004, que regulamentou a mencionada Lei nº 10.098, e estabeleceu, em seu art. 24, que estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, sejam públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de 30 (trinta) meses, contados da data da entrada em vigor do Decreto Federal 5.296/04, para que se promova a acessibilidade nas edificações de uso público já existentes;
CONSIDERANDO a edição do Decreto Federal nº 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e estabelece a garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades (art. 1º, inc. I);
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNE/CEB 04/2009 (que trata das diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial), segundo o qual os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos;
Após amplos esclarecimentos e debates, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,  com força de título executivo extrajudicial, com fundamento no artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigos 25, 26 e 27,  da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993) e artigos 2º, 36, 37 e 38 da Lei Orgânica do Ministério Público do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993), cujo objeto é xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA PRIMEIRA- As condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, nos termos do Decreto Federal 5.296/04, e das normas técnicas da ABNT (NBR 9050, NBR 13.994 e NM 313 ou outras que as substituírem), serão promovidas pelo COMPROMISSÁRIO mediante:
a) adaptação de salas de aula, biblioteca, pátio, auditório, ginásio, instalações desportivas, áreas de lazer, cantina, sanitários, laboratórios, corredores e os demais recintos escolares, com entrada, dimensões e layout acessíveis;
b) disponibilização de rampas de acesso, plataformas móveis de percurso ou equipamentos eletromecânicos de deslocamento vertical;
c) adaptação do mobiliário;
d) colocação de piso tátil direcional e de alerta em cores contrastantes, desde a calçada à parte interna da escola, preferencialmente nas áreas externas da mesma;
e) escadas com corrimãos;
f) destinação e sinalização de vagas reservadas nos estacionamentos, quando essa comodidade estiver disponível, provendo condições de acessibilidade ao interior da dependência, nos termos das normas técnicas, após aprovação e autorização dos órgãos competentes;
g) colocação de placas de identificação na escrita Braille, ao alcance das mãos, e com caracteres ampliados, ao alcance dos olhos dos alunos;
h) mapas táteis ou maquetes, disponíveis à consulta dos alunos com deficiência visual, em local de fácil acesso, preferencialmente na entrada da escola.
Parágrafo Primeiro- Para o disposto no item “f”, não serão consideradas aquelas vagas demarcadas em vias e espaços públicos.
Parágrafo Segundo- As adaptações arquitetônicas previstas independem da existência de alunos com deficiência matriculados.
CLÁUSULA SEGUNDA-  O COMPROMISSÁRIO fornecerá diretamente ao COMPROMITENTE, até o dia xx de xxxxxxx de cada ano, a lista das escolas nas quais foi promovida a acessibilidade, com a respectiva localização, constando, também, a assinatura do profissional legalmente habilitado, atestando que as dependências mencionadas na lista estão adequadas aos requisitos de acessibilidade previstos neste TAC.
Parágrafo Primeiro- O COMPROMISSÁRIO se obriga a enviar ao Poder Legislativo proposta de inserção no orçamento dos próximos anos de destinação de recursos específicos para a promoção da acessibilidade no Município de ________________, com detalhamento da verba destinada às escolas.
Parágrafo Segundo- O COMPROMISSÁRIO, enquanto não cumprido o disposto no parágrafo anterior, deverá apresentar planilha detalhada, com especificação da fonte e da destinação, dos recursos utilizados na promoção da acessibilidade nas escolas.
CLÁUSULA TERCEIRA- O COMPROMISSÁRIO providenciará a manutenção periódica dos equipamentos de acessibilidade (rampas de acesso, plataformas móveis de percurso ou equipamentos eletromecânicos de deslocamento vertical), bem como do piso tátil direcional e da sinalização de vagas reservadas nos estacionamentos.
CLÁUSULA QUARTA-  O COMPROMISSÁRIO matriculará os alunos com deficiência nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.
CLÁUSULA QUINTA-  O atendimento educacional especializado será oferecido pelo COMPROMISSÁRIO mediante serviços educacionais especiais complementares ou suplementares à formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem:
a) no mesmo turno da escolarização:
1.Itinerância;
2.Intérprete de LIBRAS;
3.Instrutor de LIBRAS;
4.Instrutor de orientação e mobilidade;
5.Guia-intérprete;
6.Professor de apoio.
7.Disponibilização de computadores ou notebooks adaptados com ledor de tela a todos os alunos com deficiência visual, que poderão ser utilizados nas práticas escolares, inclusive anotação de conteúdo em sala de aula e realização de avaliações, podendo ainda, no casos dos notebooks, serem levados pelos alunos para a utilização em seus domicílios. 
b) no turno inverso da escolarização:
1.Salas de recursos;
2.Oficinas pedagógicas de formação e capacitação profissional.
Parágrafo Primeiro- A estruturação dos serviços educacionais especiais previstos no caput, inclusive em termos do número de alunos por turma, seguirá as diretrizes da Secretaria de Estado da Educação ou do Ministério da Educação.
Parágrafo Segundo- É de responsabilidade do COMPROMISSÁRIO a obtenção dessas diretrizes junto aos órgãos mencionados no PARÁGRAFO PRIMEIRO, bem como a comunicação ao COMPROMITENTE da estrutura a ser adotada.
CLÁUSULA SEXTA- O presente termo poderá ser homologado judicialmente a requerimento de qualquer dos signatários. 
CLÁUSULA SÉTIMA-O COMPROMISSÁRIO, caso descumpra o prazo previsto no caput da CLÁUSULA SEGUNDA, para comprovação da promoção de acessibilidade nas escolas, ficará sujeito ao pagamento de multa de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) por semestre. Parágrafo Primeiro- A omissão na oferta do atendimento educacional especializado ensejará a aplicação de multa de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxx) por semestre.
CLÁUSULA OITAVA- As multas previstas neste TAC têm natureza cominatória e não substituem as respectivas obrigações. Parágrafo Primeiro- Os valores das multas previstas neste instrumento serão destinados a fundo público, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações. A multa estabelecida passará a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação ao representante legal do COMPROMISSÁRIO, cessando apenas quando este comprovar, por escrito, que a implementou.
CLÁUSULA NONA- Com a assinatura deste termo, o ICP [n.] seguirá o trâmite estabelecido na Resolução nº 179/2017 do CNMP.
CLÁUSULA DÉCIMA- Este compromisso produz efeitos a partir de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigo 211 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13.07.1990) e artigo 784, inciso IV, do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- As partes elegem o foro da comarca de XXXXXX para dirimir qualquer litígio decorrente do presente termo. E, por estarem de acordo com as cláusulas retrotranscritas, firmam o presente compromisso, para todos os efeitos legais na presença das testemunhas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, bem como a aplicação de medidas de cunho penal.
Portanto, justos e acertados, firma-se o presente termo de compromisso para que surta seus jurídicos e legais efeitos. O presente termo vai assinado pelos respectivos representantes.
XXXXXXXXXXX, XX de XXXXXXXXXX de 201X.
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